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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Departamento Compras e Licitações 

Equipe de Apoio ao Sistema Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 
PROCESSO Nº 2126/2023 

ID 1002690 
 

ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TRÊS VEÍCULOS SEDAN PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
 
Aos 5 (cinco) dias do mês de junho do ano de 2023, às 09h45min, reuniu-se na Sala de Licitações a Equipe de Apoio ao 

Sistema Informatizado de Licitações para proceder à análise aos Pedidos de Impugnação protocolados neste Departamento de 
Procedimentos Licitatórios – Seção de Licitações em 31/052023 às 15h57, via e-mail, pela empresa NISSAN DO BRASIL 
AUTOMÓVEIS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF sob n° 
04.104.117/0007-61 referente ao Pregão Eletrônico em epígrafe. 
 
DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi 
interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Destarte, o Decreto Federal nº 10.024/19, em seu artigo 24, dispõe: 

 
“ Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento da impugnação”. (grifo nosso) 

 
A impugnação foi recebida pela Seção de Licitações – SL em tempo hábil, portanto merece ter seu mérito analisado, visto 

que respeitou os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto. 
 

DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA: 
A impugnante aduz que alguns itens devem ser esclarecidos visto que não constam no edital como: a cor do veículo; 

quanto a garantia de 36 (trinta e seis) meses, se as revisões serão custeadas pela empresa vencedora ou pela Administração, sendo 
com ônus para empresa, solicitando se a quantidade de revisões a serem custeadas pela empresa, ou uma referência da média de 
quilometragem para ser realizado o cálculo de quantidade destas revisões e ainda, sendo a garantia da empresa maior que a 
garantia solicitada em edital, qual prevalecerá para as referidas revisões.  

Ademais quanto ao sistema de som que consta no edital: “sistema multimídia”, a impugnante esclarece que, o veículo a ser 
apresentado pela mesma possui sistema de áudio com rádio am/fm, entrada auxiliar, bluetooth® e conector usb, portanto, solicita 
esclarecimento se o sistema de som ofertado pela requerente será aceito pela Administração. 

A impugnante ainda requer as seguintes alterações no edital: para que passe a constar potência de 114 CV para 113 CV @ 
5.600 rpm (etanol) | 110 CV @ 5.600 (gasolina); para que passe a constar como exigência mínima: capacidade do porta-malas 466 
litros; para que conste como exigência mínima rodas aro 15. 

Além disso, a impugnante pleiteia a inclusão no edital da exigência do estrito cumprimento da Lei Federal nº 6.729/79, Lei 
Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo 
fabricante, destacando a definição de veículo novo constante do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) e também pelo 
CONTRAN. Por fim, requer a impugnante a republicação do Edital para nova data, incluindo-se as alterações solicitadas.  

É apertada síntese dos fatos. 
 

 
DA MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
              Encaminhadas as razões de impugnação para a Secretaria Municipal de Educação, a mesma se manifestou da forma que 
segue: 
  

“ A cor do veículo será branca. Os itens sobre potência, capacidade de porta-malas, multímidia, aro 
das rodas a requerente da impugnação possui uma versão que atende todas considerações do edital. 
Visto que esta Administração realizou cotação em uma das concessionárias credenciadas pela 
Fabricante NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. As revisões serão custeadas pela 
Administração pública. Para as demais questões, o edital será revisto e as alterações que julgar-se 
pertinentes serão alteradas. ” 

 
 

DA MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE DE APOIO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE LICITAÇÕES – PREGÃO ELETRÔNICO 
A presente Impugnação foi recebida e encaminhada para a unidade solicitante que procedeu sua análise informando que   

a cor dos veículos será BRANCA, quantos as revisões estas serão custeadas pela Administração Pública. De outro lado, os itens 



     
__________________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________________

Pregão Eletrônico 038/2023                                                                                                                                                                       2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Departamento Compras e Licitações 

Equipe de Apoio ao Sistema Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

sobre potência, capacidade de porta-malas, multimídia, aro das rodas a requerente da impugnação possui uma versão que atende 
todas considerações do edital. Visto que esta Administração realizou cotação em uma das concessionárias credenciadas pela 
Fabricante NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

 

 
  

 
Quanto a Lei Federal nº 6.729/79, citada pela impugnante, nesse contexto o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já 

se manifestou em decisão plenária:  

 
“Com efeito. Há a se considerar que a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari, é norma estranha à 
legislação de licitações. Como se observa, referida Lei data de 1979 - quase uma década antes da 
Constituição Federal - e “dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de 
veículos automotores de via terrestre”; nenhuma referência faz a normas de licitações; e se o fizesse, 
por certo não teria sido recepcionada pela Constituição. Assim, o conceito jurídico de veículo “novo” 
ou “0 km” adotado pela referida Lei não se aplica aos certames licitatórios, o mesmo ocorrendo com 
os citados normativos do CONTRAN, que são de 2008, e disciplinam a matéria no âmbito das 
relações comerciais entre fabricantes e concessionárias, em razão da referida Lei. Para a 
Administração vale, entre outros, os princípios da isonomia, da competitividade e o critério do menor 
preço, os quais, no caso, implicam em se ter num certame com este objeto, a concorrência não só das 
concessionárias, mas também das revendedoras devidamente autorizadas a comercializar veículos 
“novos” ou “0 km”, dispensando se, por menos importante, o fato de que o primeiro proprietário a 
constar no documento, no caso de revendedor autorizado, não ser a Administração, e sim o 
revendedor. Como está assentado na instrução processual, os veículos “novos” ou “0 km” têm 
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assegurado pelo fabricante, tanto a garantia, quanto a assistência técnica, ainda que comercializados 
por revendedores autorizados. Assim, a Administração não poderá alijar da competição os 
comerciantes que estejam regularmente estabelecidos, com autorização governamental para sua 
atividade de revendedores de veículos “novos” ou “0 km”. É de toda conveniência e de interesse a 
participação desse segmento nas licitações, porque competem no mercado com as concessionárias, 
e, eventualmente, podem ter um preço menor, o que melhor atenderá ao interesse público, uma vez 
que, de igual modo, cumprem a exigência feita que é a de um veículo novo, sem uso, e com todas as 
garantias dadas a tais veículos, bem como a assistência técnica, tudo sob a responsabilidade do 
fabricante”. (TC-586/989/18, de relatoria do E. Conselheiro Antônio Roque Citadini).” 

 
Ademais, o egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo elucidou de forma didática o tema através do TC-

21184.989.19-2, vejamos:  

 
“A Lei nº 6.729/79 – conhecida como ‘Lei Ferrari’, em referência a Renato Ferrari (empresário do ramo 
de distribuição de automóveis e Presidente da ABRAVE no período de 1975 a 1980), e não à famosa 
marca que leva o mesmo nome como se poderia imaginar -, delimita o seu alcance a disposições 
afetas à ‘concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via 
terrestre’, conforme se verifica de sua ementa. Assumindo ser correto deduzir que a ementa – parte 
integrante do preâmbulo – visa a sintetizar o conteúdo da lei, a fim de permitir, de modo imediato, o 
conhecimento da matéria legislada, devendo guardar estreita relação com a ideia central do texto, 
como ponderou o Assessor Específico da ATJ – cujo parecer, por final, merece elogios – entendo ser 
razoável concluir, em sua companhia, que o citado diploma legal destinou-se a disciplinar, em linhas 
gerais, a relação comercial entre fabricantes de veículos (concedentes) e suas distribuidoras 
(concessionárias), representadas pela ANFAVEA (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores) e FENABRAVE (Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores). Em 
outras palavras, sendo certo afirmar que o objetivo do legislador limitou-se ao estabelecimento de 
direitos, obrigações, limites de atuações geográficos e exclusividades para fins de distribuição de 
veículos por concessionárias, ampliar esta intelecção a fim de alcançar também regramentos 
específicos afetos às compras públicas parece-me inapropriado, já que se antagoniza com a própria 
Constituição Federal – seja em relação ao seu art. 37, inc. XXI, cujo teor assegura a igualdade de 
condições a todos os concorrentes nos processos de licitação -, seja no tocante ao seu art. 170, o 
qual eleva como princípio geral da atividade econômica a livre concorrência. Aliás, raciocínio similar já 
fora sustentado pelo Poder Judiciário, ao ponderar que, a Lei nº 6.729/79 não se aplicaria ao caso, por 
vincular apenas as concessionárias e montadoras, não a Administração Pública nas contratações para 
aquisição de veículos (sentença proferida pela 6º Vara da Fazenda Pública, confirmada pela 13ª 
Câmara de Direito Público, sessão de 23/11/2011, MS nº 00012538-05.2010.8.26.0053), conforme 
apontado durante a instrução processual.” 

 
Por essas razões, não subsistem as alegações da impugnante em relação à aplicabilidade da referida legislação e à 

Resolução do CONTRAN no certame do processo em epígrafe.  
Por fim, em que pese a manifestação da Secretaria Municipal de Educação, razão assiste em partes à impugnante 

considerando que a Administração já tomou as providências quanto suspensão do certame para a realização das devidas 
adequações do edital. Essa medida visa o atendimento quanto a legalidade do procedimento, bem como preservar os princípios da 
isonomia, legalidade, impessoalidade e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
DO JULGAMENTO 

Diante de todo o exposto e à luz do Edital e da legislação de regência, primando pela celeridade processual e pelos 
princípios basilares da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, da busca da proposta mais vantajosa, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 
a Equipe de Apoio ao Sistema Informatizado de Licitações entende que a presente impugnação merece ser julgada 
PARCIALMENTE PROCEDENTE, por todos os fatos e argumentos contidos nas razões constantes da Ata de Julgamento e sugere 
ao Secretário Municipal de Educação a RATIFICAÇÃO desta decisão. 
 
       
 

 
Bruna Gabriela Bassumo 

Pregoeira 
Fernando A Campos 

Autoridade Competente 
Diogo S. da Silva 

  Membro 
 


